DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DA DEMANDA (DFD) - Art. 12, Inciso VII, Lei nº 14.133/ 2021
[bookmark: _Hlk240955296]SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA, PARA CONSULTORIA CONTABIL E JURIDICA TRIBUTARIA PARA A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS DE LEVANTAMENTO, AUDITORIA, APURAÇAO, REVISÃO, PARAMETRIZAÇÃO, COMPLIANCE E RECUPERAÇAO/ COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS RELATIVOS A CONTRIBUIÇAO PREVIDENCIARIA PATRONAL (CCP), ADICIONAIS DE RISCO (RAT/FAP) E DEMAIS INICEDENCIAS SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO, COM FUNANDAMENTO NO ARTIGO 74, III, “C” E 144 DA LEI 14.133/2021. 

SOLICITANTE: Secretaria Municipal da Fazenda	
SECRETÁRIA: Ameris Rodrigues Lira Hartmann 
CARGO: Secretaria Municipal da Fazenda
DATA: 22/09/2026

Senhora Prefeita

Através do Presente, vimos solicitar a autorização de Vossa Excelência para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA, PARA CONSULTORIA CONTABIL E JURIDICA TRIBUTARIA PARA A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS DE LEVANTAMENTO, AUDITORIA, APURAÇAO, REVISÃO, PARAMETRIZAÇÃO, COMPLIANCE E RECUPERAÇAO/ COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS RELATIVOS A CONTRIBUIÇAO PREVIDENCIARIA PATRONAL (CCP), ADICIONAIS DE RISCO (RAT/FAP) E DEMAIS INICEDENCIAS SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO, COM FUNANDAMENTO NO ARTIGO 74, III, “C” E 144 DA LEI 14.133/2021, conforme segue no ETP e Termo de Referência.
Nestes termos pede deferimento.
Campos Borges/RS, 22 de setembro de 2026.

AMERIS RODRIGUES LIRA HARTMANN
 Secretária Municipal da Fazenda


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO 
1.1 O objeto do presente tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA, PARA CONSULTORIA CONTABIL E JURIDICA TRIBUTARIA PARA A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS DE LEVANTAMENTO, AUDITORIA, APURAÇAO, REVISÃO, PARAMETRIZAÇÃO, COMPLIANCE E RECUPERAÇAO/ COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS RELATIVOS A CONTRIBUIÇAO PREVIDENCIARIA PATRONAL (CCP), ADICIONAIS DE RISCO (RAT/FAP) E DEMAIS INICEDENCIAS SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO, COM FUNANDAMENTO NO ARTIGO 74, III, “C” E 144 DA LEI 14.133/2021, junto ao município de Campos Borges/RS, conforme segue discriminado na tabela:
	Item
	Qtd
	Uni
	Especificação
	%


	Valor Calculado
	Valor Estimado 

	01
	12
	MESES
	OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS EM 05 FASES:
· Fase 01: Levantamento e Extração de dados: Coleta e extração dos arquivos eletrônicos da folha de pagamento, arquivos XML do E-SOCIAL, guias da DCTF Web/ GFIP e histórico financeiro dos últimos 60 meses;
· Fase 02: Auditoria eletrônica e parametrizada: Cruzamento automatizado de todas as rubricas salariais e adicionais de risco (RAT/FAP), confrontando a legislação municipal com a legislação federal aplicável;
· Fase 03: Consolidação Jurídica: Elaboração de pareceres técnicos circunstanciados para cada grupo de verbas, com indicação dos fundamentos legais, normas da Receita Federal do Brasil (IN RFB nº. 2.055/2021) e decisões definitivas do STF, STJ e Tribunais de Contas;
· Fase 04: Qualificação Financeira: Apuração do montante liquido de créditos passíveis de aproveitamento/ restituição/ compensação, com memórias discriminadas de cálculo por competência;
· Fase 05: Compilance, Parametrização e Recuperação: Adequação das tabelas de rubricas do sistema de folha de pagamento municipal perante o e-social para estancar perdas futuras e operacionalização das compensações me DCTF Web, com acompanhamento de eventuais intimações ou fiscalizações.
	20 %
	R$ 2.060.103,63
	R$ 412.020,72



2. JUSTIFICATIVA
2.1 Os serviços a serem contratados, são de extrema necessidade, devido as seguintes situações:
2.1.I Contextos Fiscais e Riscos Tributários: A folga de pagamento do Município de Campos Borges/ RS, envolve multiplicidade de vínculos (Servidores estatuários vinculados ao RPPS/RGPS, agentes políticos, comissionados e contratados temporários), demandando segregação estrita de bases contributivas. A implementação do e-social e da DCTF Web, transformou o recolhimento tributário em confissão irretratável de divida e fiscalização digital em tempo real. Parametrizações incorretas ou defasadas geram retenções a maios (Perda de recursos públicos) ou a menos (Risco iminente de autos de infração e multas).
2.1.2 Marco Normativo e Jurisprudencial Especifico: Reoneração gradual da CPP: Acompanhamento da transição da Lei nº. 14.784/2023 e Lei nº. 14.973/2024 (Alíquota reduzida de 8% em 2024, 12% em 2025 e 16,4 % a partir de abril/ 2026 para municípios da faixa populacional de Campos Borges). Procedentes Vinculantes: Aplicação do Tema 163 do STF (Não incidência de contribuição previdenciária sobre parcelas indenizatórias e não incorporáveis aos proventos de aposentadoria) e respeito estrito ao Tema 985 do STF (Incidência sobre 1/ 3 de férias gozadas para segurados do RGPS, evitando teses aventureiras ou rechaçadas pelo Fisco). Dever de Autotutela e Responsabilidade Fiscal: Constitui dever do gestor público recuperar valores recolhidos indevidamente nos últimos 05 anos, promovendo o incremento de receitas próprias para aplicação nas áreas prioritárias (Saúde, educação e infraestrutura).
2.1.3 Sendo que desta forma se fará uma inexigibilidade de licitação, para a contratação dos serviços da empresa D – TAX SOLUÇOES TRIBUTARIAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 65.602.607/0001-97, baseado no art. 74, inciso III, letra C, da lei 14.133/2021, o qual traz a seguinte redação:

[bookmark: art25i]III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

2.2 Dessa forma se faz necessária a contratação de Empresa especializada para a contratação dos serviços, objetivando resultados significativos em todos os tópicos elencados na descrição detalhada do presente objeto.

3. DOS CRITEROS DE REMUNERAÇAO
3.1 De acordo com a proposta recebida de empresa do ramo pertinente ao objeto, que foi fornecido pela Secretaria da Fazenda, segue abaixo o valor cotado pela empresa, detentora da NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO:

Empresa: D – TAX SOLUÇOES TRIBUTARIAS LTDA
Endereço: Avenida DR. Nilo Peçanha, 3245, SALA 1301, Bairro Vila Jardim, Porto Alegre/RS
 CNPJ Nº: 65.602.607/0001-97
Valor Percentual: 20 % (Vinte por cento).
Valor Remuneratório Estimado: R$ 2.060.103,63 (Dois milhões e sessenta mil cento e três reais e sessenta e três centavos), aplicado o percentual de 20 %: R$ 412.020,72 (Quatrocentos e doze mil e vinte reais e setenta e dois centavos).

3.1.1 O custo estimado foi realizado através de cotação de preço com a empresa que possui a notória especialização da prestação de serviços, pertinente ao objeto da presente inexigibilidade de licitação, se sagrando vencedora a empresa: D – TAX SOLUÇOES TRIBUTARIAS LTDA.
3.2 Desta forma, baseado no levantado anteriormente, a empresa que apresentou menor valor, correspondente a pesquisa realizada foi a empresa: D – TAX SOLUÇOES TRIBUTARIAS LTDA cadastrada sob CNPJ 65.602.607/0001-97, com o Valor Remuneratório Estimado: R$ 2.060.103,63 (Dois milhões e sessenta mil cento e três reais e sessenta e três centavos), aplicado o percentual de 20 %: R$ 412.020,72 (Quatrocentos e doze mil e vinte reais e setenta e dois centavos).
3.3 Contudo, considerando a proposta feita, o município de Campos Borges/RS, se disponibilizou a pagar a quantia de Valor Remuneratório Estimado: R$ 2.060.103,63 (Dois milhões e sessenta mil cento e três reais e sessenta e três centavos), aplicado o percentual de 20 %: R$ 412.020,72 (Quatrocentos e doze mil e vinte reais e setenta e dois centavos), a Empresa D – TAX SOLUÇOES TRIBUTARIAS LTDA cadastrada sob CNPJ 65.602.607/0001-97, pelos serviços contratados.

4. DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento será efetuado em até 30 (Quinze) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável pela unidade requisitante, conforme o fluxo de aproveitamento/ compensação efetiva dos créditos na DCTF Web. Caso a compensação seja glosada ou suspensa pela autoridade fiscal, a remuneração correspondente ficara retida até a decisão definitiva favorável ao Município.

5. RAZÕES E FUNDAMENTO LEGAL 
5.1 Refere-se à contratação de pequeno valor. A Contratação se tem como a norma legal, cotação realizada com empresas pertinente ao objeto, contemplação do menor preço, maior economia com o procedimento, tendo a morosidade, celeridade e o dispêndio com publicações de licitação, baseando-se ainda no disposto no artigo 74, Inciso III, letra “c” da Lei Federal 14.133/2021, bem como por não ser o objeto parcela de outro que deva ser licitado. O período a ser contratado é de 12 meses, ou seja, 01 ano, desta forma, o valor total da Contratação chegará a Valor Remuneratório Estimado: R$ 2.060.103,63 (Dois milhões e sessenta mil cento e três reais e sessenta e três centavos), aplicado o percentual de 20 %: R$ 412.020,72 (Quatrocentos e doze mil e vinte reais e setenta e dois centavos), pelo período ora mencionado.
6. DECISÃO

.1 Encaminho a Senhora Prefeita, ordenadora de despesas, a presente solicitação em virtude da necessidade do município na contratação destes serviços. Aguardamos a competente autorização de Vossa Excelência para a abertura de Processo Licitatório.
                         
Campos Borges, 22 de setembro de 2026.

                            
AMERIS RODRIGUES LIRA HARTMANN
Secretaria da Fazenda
















PARECER DA AGENTE PUBLICO
DATA: 22/09/2026
	                De posse da documentação apresentada pela Secretaria Municipal da Fazenda, considerando o valor total da despesa previsto para a contratação dos serviços, entendemos ser viável a referida contratação e somos de parecer favorável que a mesma seja realizada por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO, com fundamento no inciso III, do Art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
 
Cordialmente,
ADRIANA PETRI DA COSTA
Agente Publico











AUTORIZAÇÃO

Face ao constante dos autos e considerando a documentação apresentada, AUTORIZO firmar contrato, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação N° 017/2026, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
Encaminho ao Departamento de Licitações e Contratos, para a formalização do Processo de Dispensa de Licitação e elaboração do devido Contrato, nos termos da Lei 14.133/2021, art. 107.
Campos Borges/RS, 22 de setembro de 2026.

_______________________________________________________________
CLEONICE PASQUALOTTO DA PAIXAO TOLEDO
Prefeita Municipal













PROCESSO Nº 113/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº. 017/2026
O Município de Campos Borges/RS, através da Agente Publico, constituída pela Portaria nº 13.675, de 26 de janeiro de 2026, resolve realizar Inexigibilidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO. A presente dispensa de licitação será baseada no artigo 74, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021.
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

1.1 O objeto do presente tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA, PARA CONSULTORIA CONTABIL E JURIDICA TRIBUTARIA PARA A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS DE LEVANTAMENTO, AUDITORIA, APURAÇAO, REVISÃO, PARAMETRIZAÇÃO, COMPLIANCE E RECUPERAÇAO/ COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS RELATIVOS A CONTRIBUIÇAO PREVIDENCIARIA PATRONAL (CCP), ADICIONAIS DE RISCO (RAT/FAP) E DEMAIS INICEDENCIAS SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO, COM FUNANDAMENTO NO ARTIGO 74, III, “C” E 144 DA LEI 14.133/2021, junto ao município de Campos Borges/RS, conforme segue discriminado na tabela:
	Item
	Qtd
	Uni
	Especificação
	%


	Valor Calculado
	Valor Estimado 

	01
	12
	MESES
	OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS EM 05 FASES:
· Fase 01: Levantamento e Extração de dados: Coleta e extração dos arquivos eletrônicos da folha de pagamento, arquivos XML do E-SOCIAL, guias da DCTF Web/ GFIP e histórico financeiro dos últimos 60 meses;
· Fase 02: Auditoria eletrônica e parametrizada: Cruzamento automatizado de todas as rubricas salariais e adicionais de risco (RAT/FAP), confrontando a legislação municipal com a legislação federal aplicável;
· Fase 03: Consolidação Jurídica: Elaboração de pareceres técnicos circunstanciados para cada grupo de verbas, com indicação dos fundamentos legais, normas da Receita Federal do Brasil (IN RFB nº. 2.055/2021) e decisões definitivas do STF, STJ e Tribunais de Contas;
· Fase 04: Qualificação Financeira: Apuração do montante liquido de créditos passíveis de aproveitamento/ restituição/ compensação, com memórias discriminadas de cálculo por competência;
· Fase 05: Compilance, Parametrização e Recuperação: Adequação das tabelas de rubricas do sistema de folha de pagamento municipal perante o e-social para estancar perdas futuras e operacionalização das compensações me DCTF Web, com acompanhamento de eventuais intimações ou fiscalizações.
	20 %
	R$ 2.060.103,63
	R$ 412.020,72



2.1 Os serviços a serem contratados, são de extrema necessidade, devido as seguintes situações:
2.1.I Contextos Fiscais e Riscos Tributários: A folga de pagamento do Município de Campos Borges/ RS, envolve multiplicidade de vínculos (Servidores estatuários vinculados ao RPPS/RGPS, agentes políticos, comissionados e contratados temporários), demandando segregação estrita de bases contributivas. A implementação do e-social e da DCTF Web, transformou o recolhimento tributário em confissão irretratável de divida e fiscalização digital em tempo real. Parametrizações incorretas ou defasadas geram retenções a maios (Perda de recursos públicos) ou a menos (Risco iminente de autos de infração e multas).
2.1.2 Marco Normativo e Jurisprudencial Especifico: Reoneração gradual da CPP: Acompanhamento da transição da Lei nº. 14.784/2023 e Lei nº. 14.973/2024 (Alíquota reduzida de 8% em 2024, 12% em 2025 e 16,4 % a partir de abril/ 2026 para municípios da faixa populacional de Campos Borges). Procedentes Vinculantes: Aplicação do Tema 163 do STF (Não incidência de contribuição previdenciária sobre parcelas indenizatórias e não incorporáveis aos proventos de aposentadoria) e respeito estrito ao Tema 985 do STF (Incidência sobre 1/ 3 de férias gozadas para segurados do RGPS, evitando teses aventureiras ou rechaçadas pelo Fisco). Dever de Autotutela e Responsabilidade Fiscal: Constitui dever do gestor público recuperar valores recolhidos indevidamente nos últimos 05 anos, promovendo o incremento de receitas próprias para aplicação nas áreas prioritárias (Saúde, educação e infraestrutura).

3. HABILITAÇÃO: 
3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
b) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
c) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
d) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
e) em se tratando de cooperativa a habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação do Estatuto Social e Ata de Assembléia Geral de Constituição da Cooperativa, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul;
f) registro comercial, se empresa individual.
g) declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo;
h) declaração atestando que a empresa participante da Licitação não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
  i) documento oficial de identificação do representante legal que contenha foto. 

3.2 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à dívida ativa da União) com abrangência previdenciária;
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
f) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
3.3 QUALIFICAÇAO TECNICA
a) Comprovação mediante documentação, da NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO da empresa a ser contratada.
4. CONDIÇÃO DE REMUNERAÇAO E PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (Quinze) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável pela unidade requisitante, conforme o fluxo de aproveitamento/ compensação efetiva dos créditos na DCTF Web. Caso a compensação seja glosada ou suspensa pela autoridade fiscal, a remuneração correspondente ficara retida até a decisão definitiva favorável ao Município
5. CONTROLE DA EXECUÇÃO:
5.1 A fiscalização da contratação será exercida pela Secretaria Municipal da Fazenda, Sra. AMERIS RODRIGUES LIRA HARTMANN, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração municipal.
5.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei 14.133/2023.
6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso do processo e da contratação são aquelas previstas na Lei 14.133/2021. 
7. CONCLUSÃO
7.1 Encaminhamos à Procuradoria Municipal, a presente inexigibilidade de licitação, com fundamento no inciso III do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, para contratação da Empresa D – TAX SOLUÇOES TRIBUTARIAS LTDA cadastrada sob CNPJ 65.602.607/0001-97, com o Valor Remuneratório Estimado: R$ 2.060.103,63 (Dois milhões e sessenta mil cento e três reais e sessenta e três centavos), aplicado o percentual de 20 %: R$ 412.020,72 (Quatrocentos e doze mil e vinte reais e setenta e dois centavos), para que se posicione em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.
Campos Borges-RS, 22 de setembro de 2026.

____________________________________________________
CLEONICE PASQUALOTTO DA PAIXAO TOLEDO
Prefeita Municipal






















PROCESSO Nº 113/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 017/2026
RATIFICAÇÃO

O Prefeito Municipal de Campos Borges/RS, Sra. CLEONICE PASQUALOTTO DA PAIXAO TOLEDO, cadastrado sob CPF 536.280.710-20, residente e domiciliado na Rua Goiás, na cidade de Campos Borges/RS, em cumprimento ao disposto no Art. 74, inciso III, letra “c” da Lei Federal Nº 14.133/2021, TORNA PÚBLICO que, tendo concordado com o que consta do Processo Nº 113/2026, inexigibilidade nº 017/2026, RATIFICA Contratação de Empresa para os serviços mencionados no ETP e Termo de Referência, com a Empresa D – TAX SOLUÇOES TRIBUTARIAS LTDA cadastrada sob CNPJ 65.602.607/0001-97, com o Valor Remuneratório Estimado: R$ 2.060.103,63 (Dois milhões e sessenta mil cento e três reais e sessenta e três centavos), aplicado o percentual de 20 %: R$ 412.020,72 (Quatrocentos e doze mil e vinte reais e setenta e dois centavos), com fundamento nas disposições Art. 74, inciso III, letra “c” da Lei 14.133/2021.
Gabinete da Prefeita Municipal de Campos Borges/RS, 22 de março de 2026.


CLEONICE PASQUALOTTO DA PAIXAO TOLEDO
Prefeita Municipal







EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo nº 113/2026
Inexigibilidade de Licitação nº 017/2026
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA, PARA CONSULTORIA CONTABIL E JURIDICA TRIBUTARIA PARA A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS DE LEVANTAMENTO, AUDITORIA, APURAÇAO, REVISÃO, PARAMETRIZAÇÃO, COMPLIANCE E RECUPERAÇAO/ COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS RELATIVOS A CONTRIBUIÇAO PREVIDENCIARIA PATRONAL (CCP), ADICIONAIS DE RISCO (RAT/FAP) E DEMAIS INICEDENCIAS SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO, COM FUNANDAMENTO NO ARTIGO 74, III, “C” E 144 DA LEI 14.133/2021.
Empresa: D – TAX SOLUÇOES TRIBUTARIAS LTDA cadastrada sob CNPJ 65.602.607/0001-97.
Endereço: Avenida DR. Nilo Peçanha, 3245, SALA 1301, Bairro Vila Jardim, Porto Alegre/RS.
Município: Porto Alegre RS
CNPJ: 65.602.607/0001-97
Valor Remuneratório Estimado: R$ 2.060.103,63 (Dois milhões e sessenta mil cento e três reais e sessenta e três centavos), aplicado o percentual de 20 %: R$ 412.020,72 (Quatrocentos e doze mil e vinte reais e setenta e dois centavos).
Período de execução: 12 meses
Data de assinatura do contrato: 22/09/2026
Fundamento Legal: É inexigível a Licitação conforme Art. 74, inciso III , letra “c” da Lei 14.133/2021.
			Campos Borges, 22 de setembro de 2026.

CLEONICE PASQUALOTTO DA PAIXAO TOLEDO
Prefeita Municipal

PROCESSO Nº 113/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 017/2026

MODELO DE DECLARAÇÃO 
DECLARAÇAO CONJUNTA

(Razão Social da empresa)..............................................................., por meio de seu Administrador ou Responsável Legal, DECLARA, sob as penas da lei, que: 
( ) Em cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, em conformidade com a Lei nº. 14.133, não possuí em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a contar dos 14 (quatorze) anos.
 ( ) Não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, IV, da Lei de Licitações. 
( ) Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
( ) Da inexistência, no quadro da empresa,de sócios com vínculos de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de servidores que atuem no Departamento de Compras e Licitações, na Secretaria/Diretoria, servidor responsável pela elaboração de projeto básico;ou relação de parentesco com o Prefeito,Vice- Prefeito,Secretários e Diretores Municipais

_________________________, em _____ de ____________________ de 2026.

_________________________________________________________________
Assinatura do representante legal da empresa
